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RESUMO: As autoras relatam pesqu isa sobre a caracterização dos novos serviços de 
saúde mental no Ceará .  Os dados foram colh idos em visitas aos serviços e preenchi­
mento de formulários. Os resu ltados mostraram que: os serviços enfrentam d ificulda­
des que l imitam sua atuação, ameaçam sua estabilidade e continu idade e a qual idade 
da assistência dispensada à clientela; a maioria dos técnicos não residem na sede dos 
municlpios, têm vInculo empregaticio precário e a eles não está assegurado participar 
de eventos sobre saúde mental  fora do municlpio: há d ificuldade de internar pacientes 
psiquiátricos em hospital geral ;  os municlpios ainda não têm Comissão Mun icipal de 
Saúde Mental ,  instãncia que daria aos serviços maior suporte técnico, de planejamento 
e assessoria; não está assegurado aos serviços o aporte mlnimo de medicação psico­
trópica básica necessária ao controle das crises dos usuários; não são real izadas pes­
qu isas sistemáticas para avaliar a assistência prestada no serviço. 

UNITERMOS: Avaliação de Serviços - Serviços de Saúde Mental 

1 .  INTRODUÇÃO 

A partir de 1 979 in iciou-se um red ireciona­
mento na tendência hospitalocêntrica de assis­
tência psiquiátrica no Brasi l .  

Isso orig inou o que se chama hoje de refor­
ma psiqu iátrica e suas metas são: desativação 
progressiva dos hospitais psiqu iátricos; substi­
tu ição progressiva dos mesmos por um sistema 
extra hospitalar e multiprofissional de assistên­
cia; resgate da cidadania do doente mental ;  rein­
serção da saúde mental em outros programas e 
institu ições de saúde. 

A reforma psiqu iátrica vem se dando em rit­
mos e modos não homogêneos porque ocorre 
em d iferentes reg iões e mun iclpios e em cada 
um deles depende da correlação de forças al i  
existente. 

No Ceará já existem alguns serviços novos 
operacionalizando a reforma psiqu iátrica (Cen­
tros de Atenção Psicosocial - CAPS e hospitais­
dia) vincu lada ao movimento pela reforma sani­
tária em geral .  

A implantação da reforma psiqu iátricá no 
Ceará,  é uma questão complexa . A concentra­
ção de hospitais psiqu iátricos em Fortaleza, a 
maioria privados (2) ,  tem trazido entraves con­
cretos ao processo. A resistência dos empresá­
rios do setor privado tem contribuldo para que a 
maioria dos novos serviços venham sendo cria­
dos no interior do estado. 

Com base nesse contexto, o presente estu­
do tem como objetivos: levantar as especifici­
dades da reforma psiqu iátrica no Ceará ;  carac­
terizar os novos serviços de atenção em saúde 
mental ,  quanto ao que têm em comum e ao que 

1 Estudante do 8° semestre do Curso de Enfermagem da UFC, bolsista do CNPq. 

2 Enfermeira do Hospital Mira L6pez, membro do Grupo de Pesquisa Pol íticas e Práticas de Saúde do Departamento de 

Enfermagem da UFC. 

3 Enfermeira ,  docente de Enfermagem Psiqu iátrica , coordenadora do Grupo de Pol íticas e Práticas de Saúde do Depar­

tamento de Enfermagem da UFC. 
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os d iferencia; identificar as d ificu ldades que l i­
mitam a assistência dos usuários e ameaçam a 
continu idade desses serviços. O trabalho tem 
por base, parte dos dados de uma pesqu isa 
maior que vem sendo real izada pela mesma 
equipe sobre o modo, de inserção da enferma­
gem nos novos serviços de saúde mental .  

2. METODOLOGIA 

No presente estudo foram pesquisados 3 dos 
4 CPS, local izados no interior. A escolha dos 
mesmos foi procedida considerando os servi­
ços que tivessem pelo menos 6 meses de funci­
onamento por ocasiêo do in ício da coleta de in­
formações. 

A coleta de dados foi feita obedecendo os 
seguintes passos: levantamento e leitura da bi­
bliografia e documentos (portaria, leis, decretos) 
relacionados à reforma psiquiátrica no Brasi l e 
Ceará; visita prel iminar aos serviços; participa­
ção da equipe de pesquisa no 11 Jornada Interi­
orana de Saúde Mental e no 1 1  Encontro dos 
CAPS do Ceará, realizados em agosto de 1 994: 
preenchimento de formulário para caracteriza­
çêo dos serviços . A coleta compreendeu os 
meses de agosto e setembro de 1 994. 

Os dados colhidos foram agrupados em qua­
dros destacando as características em comum 
nos três serviços. O Quadro I ,  expõe a caracte­
rização geral dos serviços; o Quadro 1 1  mostra 
os indicadores de estabi l idade e continu idade 
dos mesmos. O quadro 1 1 1  evidencia as d ificu l­
dades encontradas nos serviços. 

A aríál ise dos dados foi feita de acordo com 
o que foi identificado de comum ou de d iferente 
nos três serviços e destacando os ind icadores 

de estabi l idade e continu idade dos mesmos. 

3 .  A R E F O RMA P S I Q U IÁTRICA E O 
SURGIMENTO DOS NOVOS SERViÇOS 
DE ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL NO 
CEARÁ 

A partir de meados da década de 70 começa 

a esboçar-se no Brasi l uma inflexêo em nossa 

histórica tendência hospita-Iocêntrica de assis­

tência psiquiátrica. O primeiro fato que marca 

essa nova tendência é a real izaçêo em 1 979, 
em Camboriú ,  do I Encontro Nacional de Traba­
lhadores de Saúde Menta l  d iscutindo o papel 
pol ftico que deveriam asumir par transformar a 
real idade assistencial ,  o que inaugura a organi­
zaçêo de tais trabalhadores e posteriormente de 
usuários e fami l iares. 

Esse movimento assume maior estruturação 
após a I Conferência Nacional de Saúde Mental 
realizada no Rio de Janeiro. Do evento resu lta a 
defin içêo dos pontos que compõem hoje as 
metas da reforma psiqu iátrica , já referidas no 
item anterior, e a preocupaçêo com o resgate 
da cidadania do doente mental (4) ,  Após esta 
Conferência os segmentos ali presentes come­
çam a trabalhar por firmar alianças amplas e para 
processar modificaçõe na legislação psiquiátri­
ca, sanitária, civi l ,  trabalhis e penal nos ítens 
relacionados ao doente mental .  

Entre tais alianças destaca-se o Projeto de 
lei nO 3.657/89 que, incorporando os princípios 
da I Conferência Nacional de Saúde Mental  (4) 
propõe a reforma psiquiátrica pela regu lamen­
tação da internação involutária, proibindo a cri­
ação dos novos hospitais psiquiátricos e revo­
gando parte do Decreto nO 23.559/34 o qual proi­
bia o internamente do doente mental em hospi­
tais gerais. O projeto foi aprovado na Câmara 
dos Deputados e aguarda aprovaçêo no Sena­
do. Mesmo que ainda nao tenha resu ltado em 
lei nacional de reforma psiquiátrica , este Proje­
to al imentou muitas d iscussões e debates, pro­
piciou uma maior conscientização da populaçêo 
sobre a proposta e a partir dele alguns dedobra­
mentos vêm ocorrendo em diferentes reg iões do 
país. 

No Ceará, a idéia de incorporar mudanças 
defin idas pela proposta de reforma psiqu iátrica 
começou a concretizar-se no mun icípio de Igua­
tu , com a criaçêo do primeiro CAPS em novem­
bro de 1 991 . Em novembro de 1 993 é aprovada 
pela Câmaara Mun icipal de Iguatu a Resoluçêo 
nO 1 3( 1 ) que dispõe sobre a proibiçao de cons­
truçao de hospital psiqu iátrico em sua sede, re­
SOlUÇa0 esta que é inserida no Capítulo 1 1 1  da 
saúde, da lei Orgân ica do Mun icípio . O artigo 
1 49 desta Resoluçao expressa que "fica asse­
gurado aos portadores de doença mental trata-
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mento adequado, tais como: leitos psiquiátricos 
em hospitais gerais, hospital-dia, hospital-noite , 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS),  lares 
e pensões protegidas e outros, sendo de res­
ponsabil idade da Secretaria Municipal de Saú­
de, estabelecer a planificação necessária para 
instalação e funcionamento destes recursos al­
ternativos de atendimento. "'( 1 )  

O Ceará desponta no cenário nacional como 
um dos estados pioneiros na implementação da 
reforma porque entre poucos, conta com uma 
lei (3) que incorpora seus principios e tem q ua­
tro Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e 
dois hospitais-dia funcionando como alternativa 
à hospital ização psiquiátrica a qual v inha sendo 
opção exclusiva de atenção à saúde mental .  

Dos novos serviços de atenção em saúde 
mental referidos no parágrafo anterior, quatro 
deles estão local izados em cidades do interior, 
fato que retrata ali uma correlação de forças mais 
favorável à reforma do que a real idade de For­
taleza. Na capita l ,  a resistência dos proprietári­
os de hospitais psiquiátricos privados, entre ou­
tros fatores de ordem poHtica, tem retardado a 
reforma. 

Como Fortaleza exerce forte atração sobre 
às reg iões interiorranas do Estado, vários técni­
cos que trabalham nos CAPS do interior conti­
nuam resid indo na capita l ,  esses novos servi­
ços são mantidos pelas secretarias mun icipais 
de saúde e o mais antigo deles não chegava 
ater 3 anos de funcionamento por ocasião da 
pesqu isa, há aprensão dos trabalhadores de 
saúde mental cearenses quanto à possibi l idade 
de tais serviços terem ameaçada sua continu i­
dade nos próximos anos e nas próximas ges­
tões poHticas. Há uma forte preocupação quan­
to à estabi l idade e continu idade dos mesmos. 

4. ANÁLISE DOS DADOS 

Observando-se o Quadro I (ver anexo), veri­
fica-se que nenhum dos serviços tinha três anos 
de existência. Constata-se, portanto, que o sur­
g imento dos mesmos está relacionado com o 
movimento de determinados segmentos sociais 
pela reforma psiquiátrica, encabeçado in icial­
mente pelos trabalhadores de saúde mental .  

Além da estreita vinculação com a reforma 
psiquiátrica os serviços tiveram outras motiva­
ções para serem criados: na sede dos municípi­
os onde se local izam os serviços I e l i ,  antes da 
criação dos mesmos, ocorriam numerosas e fre­
qüentes transferências de pacientes para hos­
pitais psiquiátricos de outros municípios; embo­
ra houvesse ambu latório de psiquiatria no mu­
nicipio do serviço I ,  o atendimento era consi­
derado precário; a sensibi l idade dos Secretári­
os de Saúde dos Mun icipios I e 1 1 1  à problemáti­
ca de saúde mental existente também foi apon­
tada como fator de motivação para a criação dos 
serviços; no mun icipio l i ,  a criação do CAPS 
ocorreu devido às freqüentes sol icitações de 
atendimento de urgência psiquiátrica no hospi­
tal geral local e à constatação, através de le­
vantamento, da existência de muitas pessoas 
com transtornos psiquicos na localidade. 

Relativamente aos dias e horários de funcio­
namento, bem com à al imentação servida aos 
usuários, há poucas variações entre os 3 servi­
ços. Os mesmos funcionam de segunda a sex­
ta feira ,  em dois expedientes, e dois deles funci­
onam também na manhã de sábado. Diferente­
mente dos demais, no serviço l i ,  antes das ati­
vidades g rupais da manhão, é servido lanche e 
após as mesmas é servido almoço para todos 
os usuários, bem como para os funcionários, e 
à ta rd e apenas  é serv i d o  u m  l a n c h e .  
Portanto,quanto aos d ias e horários d e  funcio­
namento os serviços aproximam-se dos parâ­
metros estabelecidos pela Portaria 224/92. (5) 
Já em relação à al imentação, apenas o serviço 
11 atende à referida à referida Portaria, ou seja, 
fornecer duas refeições caso o usuário freqüen­
te o serviço por quatro horas. Este fato demons­
tra , de certa forma, o descaso dos serviços pú­

bl icos (I e 1 ( 1 ) ,  que possivelmente por med ida de 
economia, deixam de oferecer al imentação aos 
usuários. Já o serviço 1 1  que oferece três refei­
ções, guarda coerência com sua condição de 
institu ição filantrópica e que tem como um de 
seus principias, "dar água a quem tem sede e 
comida a quem tem fome." 

No que se refere à composição da equipe, 
todos os serviços mantêm em seu quadro o nú­
mero min imo de trabalhadores estabelecido pela 
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Portaria 224/92(5) para funcionamento de um  
CAPS. A mesma Portaria define também que 
tal equ ipe deve atender 30 usuários. Entretan­
to, o que foi colh ido nas visitas, mostrou que 
cada CAPS atende a uma população que extra­
pola os l imites do municlpio, uma vez que são 
poucos os serviços deste tipo no Ceará. Essa 
desproporção entre o pequeno número de com­
ponentes da equ ipe e a numerosa cl ientela as­
sistida, ind ica u ma sobrecarga dos trabalhado­
res, podendo comprometer a qualidade da as­
sistência prestada. 

trópica mantenedora, e nos demais (I e 1 1 1 ) o vIn­
culo empregatlcio é precário e se dá pela pres­
taçao de serviços. Observamos ainda que em 
todos os municlpios, residem em sua sede a as­
sistente social ,  enfermeiro, terapeuta ocupacio­
nal e funcionários de nível médio, com exceção 
da terapeuta ocupacional do serviço l i ,  que não 
reside na sede. 

O tato de vários técnicos não residirem no 
municlpio e não terem vinculo 'empregatrcio se­
guro é um indicador de fragi l idade dos serviços, 
pois durante alguns dias da semana ficam com a 

Quadro 1 - Caracl8rizaçio Geral dos Serviços 

�Selvlçoe 
Tópicos 

cIeCaracterizaç 
1 1  11 1  

- Mês e ano de criaçlo - NoYembrode 1991 - AgosIo de 1 993 - Oezembrode 1 993 

- O que motivou a crlaçlo - Grande número de transfe- - Transfetenciaspsiqu� - ldenlificaçao oom a luta anti-
rtlncias de pacientes para constantes. manicomial. 
hospitais psiquiátricos de 
Fortalezaedeoutros municl- - SoIicitaçOes freqoentes do - Interesse da Secretaria de 
pios. hospitalgeral local panl aten- Saúde do municlpio em criar 

dimento em situaçiIes psi- novo serviço. 
- Embora l1ouvesse um psiqui- quiátricas. 

atraque�m �� no 
mun iclpio , o atendimento - Levantamento de 1 990  iden-
psiquiatrlco era precário. tifica cerca de 70 pessoas da 

localidade e adjaoênciasoom 
- Interesse do Secretário de transtomos psiquiátricos. 

Saúdedo Municlpioem criar 
o novo serviço. 

- SegulÍdas à sextas-feiras de - Segundas às sextas-feiras de 
- Dias e horários de funclo- 7 ás 1 7  horas. 8 às 12 horas e 1 3  às 1 7  - Segundas ás sextas-feiras de 

namento horas. 8 às 1 2  horas e de 14 às 1 8  
horas. 

- Sábado de 8 às 12 horas. 
- Sábado de 8 às 12 horas. 

- Cafezinho, eventualmente Ian- - Lanche e almoço 
- Alimentaçlo .ervlda aos che. - Lanche - Cafez inho 

usuérios 
- Psiquiatra, terapêuta ocupa- - Psiquiatra, médica voluntá-

- Composlçlo da Equipe cional, psicólogo, enfermei- ria, terapêuta ocupacional, - Dois psiquiatras, terapêuta 
ra, assistente social, duas psicóloga, enfermeira, assis- ' ocupacional, psicóloga, en-
auxiliares de enfermagem, tente social, dois auxiliares fermeira, assistente social,  
duas auxil iares de serviços de enfermagem, mon itor de três atendentes (*), duas au-
gerais .. .  terapia ocupacional, auxiliar xiliares de serviços gerais. 

de serviços gerais . 

• Dois dos três atendentes estao freqUentando o curso de Auxiliar de Enfermagem. 

No Quadro 11 (ver anexo) podemos observar 
quanto ao vínculo empregatrcio dos técn icos, 
que apenas no serviço 1 1  toda a equ ipe tem car­
teira de trabalho assinada pela institu ição fi lan-

equ ipe incompleta, e a qualquer momento podem 
perder alguns dos técnicos que tenham proposta 
mais segura e compensadora para trabalhar em 
outros municlpios, e especialmente em Fortaleza. 
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Está assegurado apenas à equipe do servi­
ço 11 participar em eventos de saúde mental no 
municlpio ou fora dele. Nos demais serviços, 
essa participação depende da disponibi l idade fi­
nanceira da Secretaria de Saúde do municfpio, 
por ocasião do evento. No serviço 1 1 1  bimestral­
mente sãoreal izados seminários para os técni­
cos que também são abertos ao públ ico. Os ser­
viços 1 1  e 1 1 1  têm supervisão mensal e o serviço I 
não dispOes desse recurso. Ambas as restrições 
são prejudiciais aos serviços que, sendo novos, 
estando desenvolvendo novas práticas e ainda 
definindo seu perfi l ,  seriam bastante beneficia­
dos pela supervisão e participação sistemática 
em eventos, ocasiões que propiciam atual iza­
ção, anál ise do relacionamento interd iscipl inar 

tes psiquiátricos em hospital geral ,  que é uma 
das metas da reforma psiquiátrica. 

O municipio onde se local iza o serviço I não 
dispOe de leitos para esse fim, e quando as in­
ternações ocorrem, é por boa vontade dos pro­
fissionais de plantão. Já nos dois outros municf­
pios, observamos que esses leitos existem, em 
número de quatro, mas os profissionais que tra­
balham no hospital geral têm receio tanto em 
admitir, como em manter os pacientes psiquiá­
tricos internados. Não basta somente colocar 
quatro leitos à disposição de tais paciente se a 
equipe que irá tratá-los não está preparada para 
l idar com eles. É preciso um treinamento espe­
cial para esses técnicos e uma mudança na for­
mação dos futuros profissionais. Por outro lado, 

as resistências l im itam a 

Qu.dro 11 - lndlc8do .... ele _tablllcleele • continuicleele d08 .. rvIÇ08 
ação dos CAPS obrigando, 
algumas vezes, sua equipe 
a conti nuar i nternando os 
pacientes psiquiátricos em 
hospitais especial izados. 

- VInculo --'10 . - PrMI8ÇIo de ServIçoo 
equi .... 

11 

- Conlrlllo de Trabalho com a 
inotituiçlo fillontrópica quo 
nwnt6m o serviço. 

111 

- Dois auxiliares de Serviços 
Ger8i • •  ...". •• ndentII do 
��"-"do 
municlpio; 00 demais alo 
� porprootaçlode 
HIViÇOO. 

_ _  no munlclplo - T� ocuJ*ionel, _ - _te oociaI, enfennei- - T __ "", ocupacional, ... 

Outra d ificuldade presen­
te nos três serviços está re­
lacionada à visita domicil iar. 
Em nenhum deles a visita é 
sistemática e a falta C:c um 
transporte para esse fim difi­
culta ainda mais a sua reali­
zação. Os técnicos que tra­
ba lham nos serviços real i ­
zam a vista no seu carro ,  
sendo a despesa do com-

aillen. oociaI, enfermeira. ... .-..de,-"-,,. oistente social, enfermeiro. 

__ • enIennagem. moniIonIdew.piaocupaci- ___ • auxMiares de 
auxiliarwdeHlVit;oogor8is. anal .  auxM_ de HIVit;oo HfYiçosgerail. 

gonIo. 
- PartlcMlO em __ - Depende da �  - E" asaegurado. 

Saúde _i no munlcl- tInanceI .. .  Sec:raWia de 
pio o ..... dele 5aúdedo munlclpio.do ..... 

pe_do �rIo. 

_ SU....,,_ do Sarv\ço - NIo hA. - Mensal. 
_ Comla.lo Municipal de - Em eotruturaçlo; o municl- - NIo tem. 

Saúde ..... tal pio i' tem, _ """""""" 
de 1 993. RoooIuçIo • C6-
"""" Municipel proibindo • 
oonstruçIo de hoopIWi. pai­
qu_ em .... _. 

e com os usuários, bem como aval iação do pro­
jeto terapêutico g lobal .  

A inexistência de Comissão de Saúde Men­
tal é um fator que também frag i l iza a equipe e 
os serviços porque não contam com esta ins­
tância para assegurar o planejamento local das 
ações de saúde mental e acompanhamento dos 
projetos em execução nos municipios. 

No Quadro 1 1 1  (ver anexo) ,  verificamos que 
os CAPS enfrentam algumas resistências e d ifi­
culdades relacionadas à internação depacien-

- Depende de disponibilidade 
finoncoira • Sec:reIIoria de 
Saúde do munlcJpio. A cada 
doia __ alo ... lizadoo 
_ooquoil __ '-
los' populaçlodo municlpio 
• de cidades viz .... MS. 

- Mensal. 

- Em ntrubJraçIo. 

bustrvel assumida por eles 
próprios. Apenas no serviço 
1 1 1 ,  eventualmente, é cedido 
carro da Secretaria do Muni-

cfpio para real ização das visitas domici l iares. 
Esta d ificuldade é mais um indicativo de medida 
de economia adotada pelos órgãos municipais 
gestores dos serviços, mesmo em detrimento 
da qual idade da assistência prestad à clientela. 
É o princfpio da economia também que acarreta 
nos três serviços a falta de medicação psicotró­
pica básica e necessária aos usuários. Quanto 
a isso verificamos que apenas o serviço 1 1  tem 
garantida realmente uma parte dessa medica­
ção aos usuários, enquanto que os outros têm 
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dificuldade de assegurar a entrega desse tipo 
de medicação, ficando para o usuários, na mai­
oria das vezes,  todo o custo do tratamento. 

Em dois municlpios ainda se registram mui­
tos encaminhamentos de pacientes para inter­
namentos em hospitais psiquiátricos de outras 
local idades. Apenas no municlpio onde está o 
serviço 1 1 1  esse fato não tem ocorrido, o que in­
dica o esforço da equipe do CAPS em reduzir 
esses encaminhamentos. 

Nos municlpios onde estão local izados os 
serviços, não há hospital psiquiátrico, mas o fato 
de uma deles estar próximo de um municlpio 
que o tem, influencia na quantidade de encami­
nhamentos. Estes, assim como a resistência á 
internação de pacientes psiqu iátricos no hospi­
tal geral confirmam os l imites de atuação dos 
CAPS. 

Relativamente á avaliação dos serviços fo­
ram detectadas várias carências. O serviço I não 
levantou dados de usuários assistidos, ind ica­
dores de transferências, altas, ou frequências 
de crises em usuários, nem dados exatos de 
encaminhamentos, situação que inviabi l iza a 
avaliação do serviço. Antes da criação do Ser­
viço 1 1  foi feito levantamento do número de pes­
soas com transtornos psiqu iátricos na local ida­
de e adjacências mas no presente não há atua­
l ização desses dados. Portanto, a assistência 

Quadro 111 - DItIculd.dee do. Serviços 
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vem sendo prestada sem que se constate o nI­
vel de resolutividade dos serviços. A equipe do 
serviço 1 1 1  ressente-se em não ter verba para 
real izar pesquisas ou mapear o número de pes­
soal em uso de psicotrópicos no município. Po­
tanto, a aval iação da qual idade dos serviços fica 
bloqueada porque dados sobre altas,  novos pa­
cientes, abandonos de tratamento e encaminha­
mentos não estão consolidados. Isso constitu i 
um fator l imitante à estabi l idade dos serviços 
pois, se constatados, ind icadores positivos po­
deriam ser fortes argumentos na captaçãode 
mais recursos junto à admin istração municipal 
e de reconhecimento social à assistência pres­
tada à clientela. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A criação de todos os serviços, há menos de 
três anos, deu-se motivada pela emergência da 
reforma psiquiátrica , pela freqüente transferên­
cia de pacientes para hospitais psiqu iátricos de 
outros municípios e graças à sensibi l idade de 
alguns admin istradores locais para resolver a 
problemática da saúde mental .  Em determina­
dos aspectos, os novos serviços distanciam-se 
dos parâmetros mínimos defin idos para seu fun­
cionamento em normas oficiais, pois atendem a 
uma área geográfica e clientela que excedem 

111 

os l imites do município, não 
oferecem o número de refei­
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No geral ,  os serviços en­
frentam d ificu ldades que l i­

mitam sua atuação, amea­
çam sua estabi l idade e con­
tin u idade e a qual idade da 
assistência dispensada à cli-
entela; a maioria dos técni­
cos não residem na sede 
dos mun icípios, têm v ínculo 
empregatício precário e a 
eles não está asseg u rado 
participar de eventos sobre 
saúde mental fora do muni-
clpio; há d ificu ldade de inter-



nar paciente psiqu iátrico em hospital gera l ;  os 

municípios a inda não têm Comissão Mun icipal 

de Saúde Mental , instância que daria ao serviço 

maior suporte técnico , de  planejamento e asses­

soria; não está assegurado aos serviços o aporte 

m ín imo de medicação psicotrópica básica ne­

cessá ria ao co ntro le  das crises dos  usuários ;  

não são rea l izadas pesq u isas s istem át icas 

para ava l i a r  a ass istê nc ia prestad a  n os serv i ­

ços . 

ABSTRATC : The authors re late research about characterizat ion of new serv ices of 

menta l health i n  Ceará .  The data have been col lected from visit ing to serv ices of mental 

health un it ies and fi l l i ng app l ications up .  The resu lts have shown that the serv ices for 

mental health face great d ifficu lty wh ich i m pa i r  it's perfomance and the qua l ity of as­

sistence to thé cl ients . The majority of the tecn icians do not l ive at the principal town , 

either do not have a permanent job,  they also usua l ly  do not have the assurance of 

mental health events. There is great d ifficu lty of i nternment of the mental pacients i n  a 

genera l  hospita l .  The great majority of the towns do  not have a Mun ic ipa l  Mental  

Health Commission .  Such com mission would g ive better tecn ica l  support of p lann ing .  

The researchs cou ld evidence a leak of basic psychotropic med ici nes. Yet there is not 

researches a im ing to ava l iate the levei  of assistence g iv ing on the services of mental 

health .  
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